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Prefeitura Municipal de

ELDORADO

Estado de Mato Grosso do Sul



AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESO ADMINISTRATIVO N.º 007/2017
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2017
AGUINALDO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, torna público a quem possa interessar, que se acha instaurado na Prefeitura Municipal de Eldorado, o Processo de Licitação Pública, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2017, com fundamento nos dispositivos da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.

A pasta contendo o edital e anexos poderá ser adquirida pelos interessados, mediante o pagamento da importância de R$ 200,00 (duzentos reais), nos dias úteis, no horário de expediente da Prefeitura Municipal, na sala do Departamento de Licitações e Contratos, situado no Paço Municipal Eldorado, na cidade de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul 

Eldorado-MS, 27 de janeiro de 2017
Aguinaldo dos Santos
Prefeito Municipal
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2017
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2017
Data da Abertura: 14 (quatorze) de março de 2017
Horário da audiência inicial: 09:00 (nove) horas 

Local da Abertura: Sala de licitação da Prefeitura Municipal



AGUINALDO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Eldorado, torna a público a quem possa interessar que se acha aberto e instaurado na Prefeitura Municipal, o processo de licitação pública, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2017 com fundamento nos dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.

I - DO OBJETO

1.1 
 
O objeto da presente licitação é a seleção de proposta, pelo critério de maior oferta, para seleção de instituição bancária, para efetuar o pagamento da folha dos servidores, ativos e inativos da Municipalidade de Eldorado/MS e dos inativos e pensionistas do Instituto de Previdência do Município de Eldorado/MS, nos termos da Lei Municipal nº 1081/2015 e 1106/2016.
1.2

A segurança necessária será de inteira responsabilidade da instituição bancária.

II - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

2.1

Para participação no presente certame, a Instituição Bancária interessada deverá comprovar a existência de Agência em pleno funcionamento na cidade de Eldorado/MS.
2.1.1.       A Instituição Bancária que não possuir Agência na cidade de Eldorado/MS poderá participar do certame desde que apresente compromisso expresso, que manterá no mínimo 02 (dois) caixas eletrônicos no perímetro urbano da cidade, por todo o período de duração do contrato.
 2.1.2.          A multa pelo não cumprimento das obrigações do se refere o item 2.1.1 será de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
2.2

Todos os custos decorrentes da instalação de Agência PAB ou de Terminais de Auto Atendimento, serão de responsabilidade exclusiva da Instituição Bancária interessada.
2.3

Os Terminais de Auto Atendimento funcionarão dentro dos critérios e nos horários fixados pelo Banco Central do Brasil, com custos de manutenção exclusiva do Banco responsável.

2.4

Os Terminais de Auto Atendimento deverão disponibilizar as operações bancárias básicas, assim consideradas: saque, depósito, pagamento de contas, emissão de saldos e extratos.

2.5 

As Instituições Bancárias que desejarem participar deste certame através de Procurador, deverão apresentar, no início das audiências públicas, com procuração com poderes específicos ou carta de credenciamento, devidamente assinadas, com carimbo da licitante e firma reconhecida. A falta deste documento, não inabilitará a empresa participante. 
2.6

A Carta de Credenciamento/Procuração indicará o representante da Instituição Bancária, que poderá ser o diretor ou sócio, procurador ou pessoa especialmente credenciada. O documento deverá ser preenchido com todos os dados pessoais e os credenciados/procuradores serão os únicos a intervir em todos os atos do procedimento licitatório.

2.7

Não poderão participar desta Concorrência Pública, as Instituições Bancárias que estiverem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público. 
2.8 
 
Só terão direito de usar a palavra, rubricar, ter acesso à documentação e às propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar ata, os concorrentes e seus representantes legais devidamente habilitados para o ato e os membros da Comissão de Licitação.
2.9
 
O não comparecimento de quaisquer dos participantes na audiência inicial, não impedirá que ela se realize.
III - DA DATA PREVISTA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES E PARA A AUDIÊNCIA INICIAL

3. 
 
Os envelopes contendo as documentações e as propostas deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação, na sala do Departamento de Licitação e Contratos no Paço Municipal, situado na Av. Tancredo de Almeida Neves nº 1.191, na cidade de Eldorado/MS, no dia 14 (quatorze) de março de 2017, às 09:00 (nove) horas, com abertura prevista para às 09:00 (nove) horas desta mesma data, com ou sem a presença dos licitantes.

IV - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

 4.1

Envelope n.º 01 – “Documentos para habilitação”, terá na parte externa, as seguintes indicações obrigatórias:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO/MS 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2017
NOME COMPLETO DO LICITANTE

ENVELOPE 1 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
4.2 
 
O envelope n.º 01, com o subtítulo “Documentos para habilitação”, deverá ser apresentado de acordo com o disposto neste Edital e conter obrigatoriamente, todos os documentos abaixo, sob pena de inabilitação.
4.2.1
 
Contrato Social, Estatuto ou outro Ato Constitutivo, acompanhado de todas as alterações ou instrumento consolidado e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. 

4.2.2

Cópia da autorização de funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil.
4.2.3
 
Declaração expressa da licitante de que tem pleno conhecimento da natureza dos serviços, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações, objeto da licitação;

4.2.4
 
Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica;

4.2.5 
 
Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.2.6
 
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

4.2.7
 
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis exigidos na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

4.2.8
 
Prova de regularidade com a Receita Federal (Certidão quanto a Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, e Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, emitida pela Delegacia da Receita Federal).

4.2.9 
         Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual da sede da empresa licitante ou da Receita Estadual do Estado de Mato Grosso do Sul.
4.2.10 
Certidão Negativa de Débitos com a Receita Municipal da sede da empresa licitante ou existindo Agência no Estado de Mato Grosso do Sul, deverá apresentar a Certidão Negativa com a Receita do Município em que estiver sediada a Agência.
4.2.11          Certidão Negativa de Débitos Trabalhista da empresa licitante.
4.2.12 
Comprovante de recolhimento referente à aquisição da Pasta contendo o presente Edital e anexos, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais);

4.3
 
Os documentos deverão ser apresentados sem rasuras ou entrelinhas.

4.4

Os documentos deverão ser apresentados em uma via, devendo ser em original, por qualquer processo de cópia devidamente autenticada ou publicação em órgão de imprensa oficial. Caberá a Comissão Permanente de Licitação solicitar, a qualquer momento, os originais para confrontação.

4.5
 
Não serão admitidas, sob qualquer motivo, modificações ou substituições de quaisquer documentos.

4.6 

Os documentos deverão ser relacionados separadamente, sem folhas soltas, datilografados, rubricados e assinados pelos representantes legais dos proponentes, com suas folhas numeradas em ordem crescente, sem rasuras ou entrelinhas.

 4.7         Serão aceitas certidões retiradas via Internet, que poderão ser conferidas pela Comissão. Não será aceita documentação fotocopiada via fac-simile.
V - DA VALIDADE DAS CERTIDÕES

5.1

A prova de regularidade que não tenha o prazo de validade expressa será considerada pela Comissão, válida por 60 (sessenta) dias da sua emissão.

VI - DA PROPOSTA

 6.1

A proposta de preços deverá ser apresentada em um envelope timbrado e lacrado, contendo em uma de suas faces externas, os seguintes dizeres:


À PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO/MS 

          A/C COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2017
ENVELOPE N.º 02 – “PROPOSTA”
6.2
 
As propostas deverão conter o nome da empresa licitante, estar datada e devidamente assinada por seu representante legal e constar o prazo de validade, que não poderá ser inferior a sessenta dias, contados da data do seu efetivo conhecimento.
6.3

O valor mínimo, a ser pago para a Municipalidade de Eldorado/MS, será de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), em parcela única, até 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato Administrativo de Permissão Onerosa para prestação dos serviços. 

6.4

A proposta financeira deverá ser apresentada exclusivamente na expressão monetária vigente no País, não se admitindo mais de duas casas depois da vírgula. 

6.6

O proponente é inteiramente responsável pela elaboração de sua proposta, devendo fazê-la conforme especificação, não sendo aceitas, em hipótese alguma, alegações posteriores de cotações errôneas ou incompletas desta Concorrência Pública, sujeitando-se às penalidades legais.  

VII - CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAGAMENTO DA FOLHA DE SERVIDORES DA PREFEITURA

7.1 

A Instituição deverá ter sistema informatizado compatível com o do Município, para que todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e online. Todas as despesas de adaptação, se necessárias, ocorrerão por conta da Instituição Financeira vencedora.

7.2 

A Instituição Financeira deverá inovar os seus produtos e serviços oferecidos aos servidores municipais e manter uma assessoria especializada em análises confiáveis de seus investimentos e taxas de retorno competitivas do mercado, reservado ao município o direito de limitar, a seu critério, o valor das parcelas e percentual dos vencimentos do servidor.

7.3 

A taxa de juros a ser praticada para os empréstimos em consignação será apresentada pela Instituição Financeira, respeitando as oscilações de mercado, reservado ao município o direito de limitar, a seu critério, das parcelas e percentual dos vencimentos do servidor.

7.4

A estimativa do número de servidores e respectivas faixas salariais brutas são as seguintes, podendo haver variações:

	FAIXA SALARIAL BRUTO (R$)
	NÚMERO DE SERVIDORES

	Até 937,00
	11

	De 937,01 A 1.200,00
	57

	De 1200,01 A 1.700,00
	85

	De 1.700,01 A 2.300,00
	65

	De 2.300,01 A 3.500,00
	64

	De 3.500,01 A 5.000,00
	17

	Acima de 5.000,00
	32

	Total
	331


7.5 

Os créditos a serem lançados, nas contas correntes dos servidores da Prefeitura, nos termos deste Edital, serão os valores líquidos das folhas de pagamento mensal, 13º salário, férias e demais créditos originários da relação de emprego dos servidores. 

 7.6

A Prefeitura enviará a relação nominal dos servidores, contendo os dados necessários, com antecedência mínima de três dias úteis, da data do crédito.
7.7 

A Prefeitura determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros, com antecedência mínima de três dias úteis.

VIII – DA RETRIBUIÇÃO FINANCEIRA EM FAVOR DO BANCO VENCEDOR
8.1

A Municipalidade de Eldorado/MS poderá efetuar o pagamento da tarifa de até R$ 1,00 (um real), ao banco vencedor, por cada pagamento efetuado aos servidores da contratante, durante a vigência da contratação. 
8.2

O valor da tarifa proposto será reajustado após doze meses de vigência da permissão, pelo índice do IGPM/FGV.

IX – PRAZOS

9.1 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
9.2 

Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste item em dia de expediente da Prefeitura.
9.3

Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação em audiências previamente designadas, o prazo recursal inicia a partir da data da audiência, estando ou não, presentes as partes interessadas ou seus representantes.

9.4 
 
A Prefeitura convocará a licitante vencedora para a assinatura do Contrato, que deverá ser celebrado no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir do recebimento da convocação.

9.5 

É facultado à Prefeitura - quando o convocado não assinar o contrato ou não aceitar, ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidas - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, na forma prevista no artigo 49, “caput”, da Lei 8.666/93.

9.6 

Na hipótese da Prefeitura não assinar o contrato com a licitante vencedora ou com outra, na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias, ficam estas liberadas de quaisquer compromissos assumidos, de acordo com o § 3º, do artigo 64, da Lei 8.666/93.

X – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

10.

O Contrato Administrativo de Permissão Onerosa para prestação dos serviços de pagamento da folha de servidores terá vigência pelo período de 05 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato.
XI – DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1

A presente licitação será julgada pelo critério da maior oferta financeira apresentada pelas concorrentes, atendidas todas as demais condições do presente ato de convocação. 
11.2 

A proposta deverá ser formulada, levando-se em consideração, todo o tempo de vigência da contratação, com pagamento, em uma única parcela, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da assinatura do Contrato Administrativo de Permissão Onerosa para prestação dos serviços.
11.3  
          Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e a disposição de todas as licitantes.
11.4 

Na ocorrência de empate entre duas ou mais propostas, será considerada vencedora a empresa que apresentar o menor valor da tarifa, à título de retribuição, por cada pagamento efetuado.
11.5 

No caso do critério estabelecido no item 11.4, não definir a empresa vencedora, será procedido sorteio, de conformidade com o § 2º, do artigo 45, da Lei Federal 8.666/93.
XII -  DAS PENALIDADES

12.1 

A Instituição Financeira vencedora da licitação, deverá cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no presente Edital.
12.2  

Caso a adjudicatária deixe de cumprir quaisquer  das demais obrigações assumidas, por qualquer meio, ficará sujeito à multa de 10% (dez) do valor da proposta, e de 20% (vinte por cento), no caso de reincidência na mesma infração, além de responder pelas demais penalidades previstas na Lei de Licitações.
12.3 

Recairá sobre a adjudicante, no caso do descumprimento de qualquer uma das cláusulas previstas no contrato, a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor pago pela permissão, corrigido pelo IGPM/FGV.

12.4 

No caso de rescisão imotivada, por parte da Municipalidade, esta ficará sujeita a uma multa igual 30% (trinta pontos percentuais) do o valor pago pela permissão, corrigido pelo GPM/FGV, além de ficar sujeita à devolução do valor pago antecipadamente pela cessão onerosa, proporcionalmente ao restante do prazo ainda de vigência do contrato. 

XIII – PROCESSO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

13.1 

No local, dia e hora estabelecidos neste Edital, os envelopes 01 e 02 serão recebidos na sala do Departamento de Licitações de Contratos, localizada na Prefeitura Municipal.

13.2 
Na fase habilitação preliminar, após o exame da documentação, não havendo intenção recursal e com desistência expressa do prazo recursal por todos os licitantes, o Presidente da Comissão de Licitação poderá nesse caso específico, proceder à abertura da proposta das empresas habilitadas, dando conhecimento aos presentes do teor das mesmas. Caso haja intenção das empresas em recorrerem nesta fase, não será procedida a abertura das propostas acima mencionadas, devendo a sessão ser suspensa, concedendo o prazo recursal de lei e então será designada nova data para reunião de abertura dos aludidos envelopes das propostas, devendo constar em ata circunstanciada.

13.3 

Os recursos referentes à fase de habilitação e de julgamento das propostas, bem como, nos casos de revogação ou anulação da licitação, deverão ser interpostos sob pena de preclusão, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.
13.4 

À Comissão de Licitação competirá:

13.4.1 
Examinar os documentos de habilitação apresentados pelas empresas concorrentes e oferecê-los à rubrica da Comissão e dos representantes dos licitantes presentes ao ato.
13.4.2 
Inabilitar ou desclassificar qualquer licitante que deixar de atender quaisquer das exigências previstas neste Edital.

13.4.3 
Examinar as propostas apresentadas pelas empresas concorrentes e oferecê-los à rubrica da Comissão e dos representantes dos licitantes presentes ao ato.

13.4.4 
Lavrar ata circunstanciada das reuniões, lê-las, assiná-las e colher as assinaturas da Comissão e dos representantes dos licitantes presentes ao ato.

13.4.5 
Desclassificar as propostas que não satisfaçam as exigências deste Edital, no todo ou em parte, bem como as propostas com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, nos termos do artigo 48, inciso I e II da Lei 8.666/93.

13.4.6 
Organizar o Mapa Geral da Concorrência e emitir parecer, indicando a proposta mais vantajosa, para fins de homologação da Prefeita Municipal de Eldorado/MS.
IV – DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1

Todas as intimações decorrentes desse procedimento licitatório serão efetuadas através de publicação do extrato desse edital no Diário Oficial dos Municípios do Estado de mato Grosso do Sul (Assomasul), declarado imprensa oficial da Municipalidade de Eldorado/MS, através da Lei Municipal nº 0795/2010, e do Diário Oficial do Estado.

14.2 

O prefeito Municipal, fica reservado o direito de anular a Concorrência em caso de irregularidade ou revogá-la por conveniência administrativa, desde que por despacho fundamentado, sem que caiba aos licitantes, direito de quaisquer reclamações ou indenizações.

14.3 

A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.

14.4 

Os interessados que tiverem dúvidas de caráter legal ou técnico na interpretação dos termos deste edital ou qualquer outra a ele relacionadas deverão dirigir-se a Presidente da Comissão Permanente de Licitação em petição escrita com antecedência mínima de cinco dias úteis da data de abertura da licitação, sob protocolo na Prefeitura Municipal, durante o expediente no endereço acima mencionado.

14.5 

As informações de rotina poderão ser obtidas verbalmente junto a Presidente da Comissão Permanente de Licitação no horário de expediente da Prefeitura Municipal.

14.6 

O recurso deverá ser dirigido a Presidente da Comissão e entregue mediante protocolo, no endereço constante do preâmbulo deste edital.
14.7 

O recurso referente à fase de habilitação terá efeito suspensivo.
14.8 

Não será considerado o recurso interposto fora do prazo, ou que não tenha sido protocolado, ou que tenha sido entregue em endereço diferente do previsto neste Edital.

14.9 

Em se constatando dolo ou má fé no procedimento, pela improcedência ou inoportunidade da argüição com intuito meramente protelatório, a proponente ficará sujeita à exclusão do certame, sem prejuízo de outras sanções legais.
14.10 
Só terá direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata, representantes legais das concorrentes e os membros da Comissão Permanente de Licitação.
XV – DOS ANEXOS

15. 
        Complementam este Edital os seguintes anexos:

Anexo I -   Minuta do Contrato Administrativo de Permissão Onerosa para prestação de serviços de pagamento da folha de servidores da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS.

Anexo II -  Modelo da proposta.

Eldorado/MS, 27 de janeiro de 2017.
Daniele Prado
Presidente da Comissão

Permanente de Licitações

Na forma do Parágrafo-Único do inciso 38 da Lei de Licitações, examinei e este Edital e nada achei nele que pudesse contrariar as disposições daquela Lei.

Eldorado/MS, 27/01/2017
FLAVIO DE ARAUJO
OAB/MS 14676
ASSESSORIA JURÍDICA

                              Anexo II

                                P R O P O S T A

Licitação Pública

Concorrência n.º 001/2017
Objeto - seleção de proposta, pelo critério do maior oferta, para permissão onerosa para prestação de serviços de pagamento da folha dos servidores, ativos e inativos, da Municipalidade de Eldorado/MS, e dos inativos e pensionistas do Instituto de Previdência do Município de Eldorado/MS.

Licitante - _____________________

Nome do Representante Legal da licitante, subscritor da presente proposta -  __________________________________

 

O valor proposto para pagamento da outorga da permissão será de R$ _______(___________), a serem pagos em uma única parcela, em favor da Municipalidade de Eldorado/MS, no prazo de até 05 (cinco) dias da assinatura do Contrato Administrativo de Permissão Onerosa para prestação de serviços de pagamento da folha dos servidores da Prefeitura de Eldorado/MS. 



O valor proposto para retribuição de cada pagamento efetuado será de R$ ____________ (_________________). 



 
O Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de seu efetivo conhecimento. 



..................................../......, ...... de ...................... de  2017.
_____________________

Assinatura do representante legal da Empresa

Carimbo da Empresa

Anexo I

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2017
CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 001/2017
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA  PERMISSÃO ONEROSA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAGAMENTO DA FOLHA DE SERVIDORES




Os infra-assinados, de um lado, como contratante, a MUNICIPALIDADE DE ELDORADO/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 03.741.675/0001-80, com sede na Av. Tancredo de Almeida Neves nº 1.191, nesta cidade de Eldorado – Estado e Mato Grosso do Sul, neste ato devidamente representada pelo Prefeito, AGUINALDO DOS SANTOS, brasileiro, casado, portador do RG. n.º 000.624.765 SSP/MS, inscrita no CPF sob n.º 555.663.751-20, residente e domiciliado na Rua Mato Grosso nº 622, nesta cidade de Eldorado/MS, e de outro lado, como contratada, a empresa ____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.º ______________________,  com sede na Rua _______________________, n.º ______, (Bairro) ___________, na cidade de _________________________, por seu representante legal, o senhor _____________________, (nacionalidade) ________________, (estado civil) _______________, (profissão) _______________, portador do RG. n.º _____________- SSP/____,  inscrito no CPF sob n.º ___________________, residente e domiciliado na Rua __________________________, n.º _______, (Bairro)_________, na cidade de _________________________/____, celebram entre si, o presente Contrato Administrativo para Permissão Onerosa de prestação de serviços de pagamento da folha de servidores, através do presente instrumento e na melhor forma de direito, mediante as cláusulas seguintes:

Cláusula primeira - do fundamento legal
1.
O presente contrato é celebrado com fundamento na Concorrência Pública n.º 001/2017, devidamente homologada pelo Prefeito aos ____________________, de conformidade com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas modificações posteriores.

Cláusula segunda - do objeto
2.1
O presente contrato tem por objeto, a prestação dos serviços de pagamento da folha de servidores, ativos e inativos, de responsabilidade da contratante e dos inativos e pensionistas do Instituto de Previdência do Município de Eldorado/MS.
2.2   
A contratada obriga-se a abrir e  manter em sua Agência, localizada na Rua __________, n.º _____, contas correntes tituladas  a cada um dos servidores municipais, destinadas a receber créditos por vencimento ou proventos obedecidas as condições abaixo.

2.3   A obrigação pactuada no item anterior não se estende aos servidores que não possam ou não queiram preencher os requisitos exigidos pelo Banco Central do Brasil, para abertura de contas bancárias, assim como aqueles que a contratada, resolva, por razões que não se obriga a declinar, não admitir como titulares de contas correntes.

2.4   A contratante informará a Agência _____, através de fax ou por processo eletrônico on line, com 3 (três) dias úteis de antecedência da data do crédito/pagamento, a quantidade de lançamentos e o total da folha; enviando relação de créditos e relação “resumo dos lançamentos efetuados”, em duas vias. A autorização deverá mencionar o nome do responsável e também conter sua assinatura.
2.5    A efetivação dos créditos pela contratada, dependerá sempre da existência de disponibilidade suficiente na conta corrente da contratante, junto à Agência _____, com 03 (três) dias úteis de antecedência à data dos créditos.

2.6   A contratante informará a Agência _____ da contratada, o número do fax ou e-mail eletrônico, assim como o nome completo e RG dos responsáveis (mínimo dois) pela autorização, cabendo-lhe a obrigação de manter esses dados sempre atualizados junto a Agência Centralizadora.
2.7    Enviar, por transmissão de dados, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, da data estabelecida para a efetivação dos créditos, arquivo contendo os lançamentos a serem efetuados nas contas correntes dos clientes/usuários.
2.8     A responsabilidade dos dados transmitidos é exclusivamente da contratante.
2.9  A segurança necessária será de inteira responsabilidade da instituição bancária.

Cláusula terceira - da vigência

3.1
 

O presente contrato terá vigência durante o período de 05 (cinco) anos a contar da assinatura do contrato.

Cláusula quarta - do valor a ser pago pela permissão e forma de pagamento

4.1
A contratada pagará para a contratante a importância de R$ ___________ (___________________________).
4.2
O pagamento será efetuado em parcela única, com o prazo de até cinco dias, contados da data da assinatura do presente contrato.   

Cláusula quinta - da fiscalização

5.
Caberá à Secretaria Municipal de Governo fiscalizar e acompanhar a execução do presente contrato, emitindo os relatórios necessários. 
Cláusula sexta – das incumbências da contratante

São incumbências da contratante:
6.1
 fiscalizar, de forma permanente, os serviços ora permitidos;

6.2
 aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

6.3
 promover a rescisão do contrato, nos casos previstos na Lei nº 8.666/93, exceto na hipótese prevista no inciso VI, do Art. 78, daquela Lei;

Cláusula sétima – das obrigações da contratada

Constitui obrigações da contratada:

7.1
Manter a Agência Bancária na sede do município e instalação de Terminais de Auto Atendimento, para atendimento aos servidores.

7.2
Ter mobilidade na cobrança de tarifas dos demais servidores públicos municipais, pela prestação dos serviços bancários que disponibilizar.

Cláusula oitava - da rescisão
8.1
 A rescisão do presente contrato poderá ser:
a) amigável, isto é, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração;
b) administrativa, por ato unilateral e escrito da administração, nos casos previstos no artigo 78, da Lei nº 8.666/93, exceto nas hipóteses previstas no inciso VI, do Art. 78, daquela Lei;
c) judicial, nos termos da legislação processual.

8.2
 A contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/93, exceto nas hipóteses previstas no inciso VI, do Art. 78, daquela Lei, caso em que não serão aplicáveis as disposições dos artigo 79 e 80, da Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública, sem que caiba à contratada direito de qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes.

8.3 
Constituirá motivo de rescisão do contrato por descumprimento, com a conseqüente imposição de multa máxima à contratada, no percentual de vinte por cento, incidente sobre o valor da proposta, o não cumprimento da obrigação de instalar Agência, no perímetro urbano do Município de Eldorado/MS, no prazo de sessenta (60) dias, contados da assinatura do presente contrato.

Cláusula nona - das responsabilidades da contratada

9.
A contratada será responsável nas áreas administrativa, civil e criminal, por todos os eventuais erros praticados, durante a execução do presente contrato.

Cláusula décima - das sanções

10.1
 O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei n.º 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo.

10.2
 O valor da multa no caso de infração contratual, será variável entre dez a vinte por cento, a ser aplicado sobre o valor total oferecido para a permissão para a prestação dos serviços, de conformidade com a gravidade da infração praticada.

10.3
 A multa aplicada deverá ser paga aos cofres públicos da contratante, dentro do prazo de dez dias, contados de seu trânsito em julgado, na esfera administrativa, sob pena de ser cobrada judicialmente.
10.4 

No caso de rescisão imotivada, por parte da Municipalidade, esta ficará sujeita a uma multa igual a 30% (trinta pontos percentuais) do o valor pago pela permissão, corrigido pelo IGPM/FGV, além de ficar sujeita à devolução do valor pago antecipadamente pela cessão onerosa, proporcionalmente ao restante do prazo ainda de vigência do contrato. 

Cláusula décima primeira - das substituições
11.
O presente contrato não poderá ser transferido a terceiros.

Cláusula décima segunda - dos casos omissos

12.   Os casos omissos serão regulados de conformidade com as disposições da Lei n.º 8.666/93.
Cláusula décima terceira - do foro

13.
As partes elegem o foro da comarca de Eldorado/MS com renuncia a qualquer outro, por mais privilegiada que seja, para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste contrato, ficando excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.




E por estarem de pleno e comum acordo com todas as cláusulas e condições contratuais acima consubstanciadas, assinam o presente instrumento, lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas instrumentárias, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Eldorado/MS, ..... de ..... de 2017.
Aguinaldo dos Santos
...........................................

    
Prefeito Municipal

CPF n°....................

    
Contratante                                            
CONTRATADO

Na forma do Parágrafo-Único do Artigo 38 da Lei 8.666/93, examinei esta minuta de Contrato e a achei conforme o Edital respectivo.

Eldorado/MS, 27/01/2017
FLAVIO DE ARAUJO
OAB/MS 14676
ASSESSORIA JURÍDICA

AVISO DE DATA LIMITE PARA ENTREGA DE ENVELOPES E DATA PARA A AUDIÊNCIA INICIAL

Licitação Pública

Concorrência Pública n.º 001/2017
Objeto - seleção de instituição bancária, para efetuar o pagamento da folha dos servidores, ativos e inativos da Municipalidade de Eldorado/MS, e dos inativos e pensionistas do Instituto de Previdência do Município de Eldorado/MS.
 

A Municipalidade de Eldorado/MS torna público que o Processo Administrativo n.º 007/2017 e seus Anexos, referente à Concorrência Pública n.º 001/2017, que objetiva selecionar proposta pelo critério de maior oferta de instituição bancária, para efetuar o pagamento da folha dos servidores, ativos e inativos da Municipalidade de Eldorado/MS e dos inativos e pensionistas do Instituto de Previdência do Município de Eldorado/MS, de que trata o Aviso de Licitação publicado no Diário Oficial n.º 9.339, de 30 de janeiro de 2017, no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso do Sul (Assomasul) nº 1.776, do dia 30 de janeiro de 2017 e no Jornal O Progresso n° 12.867, do dia 30 de janeiro de 2017, está disponível na sede da Prefeitura Municipal, podendo a pasta ser adquirida pelos interessados, estando designada como data limite para entrega dos envelopes de documentos e de propostas, o dia 14 (quatorze) de março de 2017, às 09:00 (nove) horas, com a audiência inicial prevista para às 09:00 (nove) horas desta mesma data, com ou sem a presença dos licitantes.
         Eldorado/MS 27 de janeiro de 2017.

Aguinaldo dos Santos
Prefeito Municipal

Av. Pres. Tancredo de Almeida Neves, 1191 - Centro - 79.970-000 – Eldorado/MS

Fone: (67) 3473-1301  -  Fax: (67) 3473-1717  -  E-Mail: licitacao.eldorado@hotmail.com  -  CNPJ 03.741.675/0001-80


